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Criação do Parque da Serra Negra 
enfrenta resistências na Zona da Mata

Audiência pública da Comissão 
de Meio Ambiente e Desenvol-
vimento Sustentável, ontem, 
foi palco de discussão acirrada 
sobre preservação ambiental 
versus direito à propriedade. 
O projeto de criação do Par-
que Estadual da Serra Negra 
da Mantiqueira, na Zona da 
Mata, divide opiniões.

A maioria dos presentes 
à audiência posicionou-se 
contra o projeto, que está 
sendo desenvolvido pelo Ins-
tituto Estadual de Florestas 
(IEF) há cerca de três anos. 
Moradores alegam não co-
nhecer detalhes da iniciativa, 
nem mesmo a área definida 
para o parque. Os produto-
res rurais temem perder suas 
terras e nunca receber o di-
nheiro das indenizações.

Diante do impasse, o autor 
do requerimento de audiência, 
deputado Duarte Bechir (PSD), 
fez um apelo ao IEF para que 
o governo do Estado não as-
sine o decreto de criação do 
Parque da Serra Negra, até 
que todas as dúvidas da po-
pulação sejam sanadas. “Não 
sou contrário à criação de par-
ques, desde que sejam respei-

tados todos os direitos, todas 
as fases de debate necessá-
rias”, afirmou o parlamentar.

Nos quatro municípios 
cujas áreas integram o pro-
jeto do parque – Santa Bár-
bara do Monte Verde, Olaria, 
Lima Duarte e Rio Preto –, 
apenas o prefeito de Lima 
Duarte, Geraldo Gomes de 
Souza, é favorável à criação 
da unidade de conservação. 

Os prefeitos de Santa 
Bárbara do Monte Verde, Is-
mael Teixeira de Paiva, e de 
Olaria, Luiz Eneias de Olivei-
ra, além de presidentes de 
câmaras desses municípios, 
foram enfáticos em afirmar 
que o parque não interessa 
às populações locais nem aos 
proprietários de terras. 

O deputado Antônio Jor-
ge (PPS) lembrou que o Par-

que Estadual de Ibitipoca, 
criado há mais de 40 anos, 
foi ferramenta de desenvol-
vimento para o município 
de Lima Duarte. Mas, em 
sua opinião, se os demais 
municípios não querem o 
novo parque, a autonomia 
dessas pessoas tem de ser 
respeitada. “Não se pode 
fazer nada à revelia da po-
pulação”, declarou.

Crise econômica é argumento contrário
A situação financeira do Es-
tado, a carência na atenção 
básica à saúde e até a fal-
ta de merenda escolar nos 
municípios foram citadas 
durante a audiência, como 
provas de que a criação de 
parques não deve ser prio-
ridade para o governo nes-
te momento.

Na opinião do deputado 
Dilzon Melo (PTB), o governo 
não tem condições de ge-
rir um parque e quem tiver 
terras desapropriadas nunca 
vai receber o pagamento. 
“Isso vai virar precatório e 

ninguém mais vai ver esse 
dinheiro”, afirmou.

O deputado Isauro Ca-
lais (MDB) criticou a falta de 
diálogo com a população. Ele 
acredita que os produtores 
rurais seriam os mais afeta-
dos com a nova área de pre-
servação ambiental. 

O deputado Antonio Car-
los Arantes (PSDB) também 
se manifestou contrariamen-
te ao projeto. “Esse governo 
não sabe o que é direito à 
propriedade”, disse. 
Potencial ecológico – Um dos 
representantes do IEF na reu-

nião, Arthur Sérgio Valente, 
destacou, entretanto, o po-
tencial ecológico e turístico 
da região, remanescente da 
Mata Atlântica. Ele frisou que 
a etapa de debate com a po-
pulação local foi totalmente 
cumprida e que a preocupação 
com os produtores rurais este-
ve presente o tempo todo na 
execução do projeto. Segun-
do Arthur, na área demarcada 
para o parque, de cerca de 4,2 
mil hectares, não há moradias, 
pastos ou outras benfeitorias. 

O secretário de Estado 
de Turismo em exercício, 

Gustavo Arrais, também 
defendeu o parque e citou 
o exemplo de Monte Verde 
(Sul), com pouco mais de 
4 mil habitantes, que hoje 
tem mais de 190 hotéis e 
vem se firmando como um 
dos principais destinos tu-
rísticos do Brasil. 

O argumento, no entan-
to, não convenceu o público 
presente à audiência. A pro-
dutora rural Aline Nacarati 
disse que sua família é dona 
de terras na região há mais 
de 300 anos e que ninguém 
quer vender a propriedade.

Audiência da Comissão de Meio Ambiente foi palco de discussões sobre o novo parque

Ricardo Barbosa
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Abrigo para animais em Contagem 
já teve água cortada e pede apoio

Uma sacola de pães na entrada 
de um imóvel em Contagem 
(Região Metropolitana de 
Belo Horizonte) é observada 
por um cachorro em cima 
do muro. Isabela Freitas logo 
abre o portão para receber 
a visita da Comissão Extraor-
dinária de Proteção dos Ani-
mais da Assembleia Legislati-
va. Fundadora de um abrigo 
para animais que funciona no 
local, ela reivindica apoio do 
poder público para dar conti-
nuidade ao trabalho.

Os pães, Isabela joga fora. 
“Antes, nós aproveitávamos 
todas as doações, mas uma 
vez recebemos ração enve-
nenada. Agora, jogamos fora 
as doações quando não sabe-
mos quem as doou”, explica. 
Esse é apenas um exemplo 
dos conflitos que a dona do 
abrigo que leva o seu nome 
enfrenta. “Todo mundo acha 
lindo alguém ser protetor dos 
animais, mas ninguém quer 
ser vizinho de um”, disse.

De acordo com o depu-
tado Noraldino Junior (PSC), 
presidente da comissão e au-
tor do requerimento de visi-
ta, a falta de políticas públi-
cas para abrigar e proteger 
os animais é uma constante 
em vários municípios mi-
neiros. “Os ativistas acabam 
sobrecarregados e têm até a 
saúde prejudicada por essa 
luta”, relatou o deputado. 

Conflitos com vizinhos e fal-
ta de condições financeiras 
para alimentação e higiene 
adequadas são, para o parla-
mentar, problemas recorren-
tes enfrentados pelos prote-
tores dos animais.

Isabela Freitas reivindi-
ca, entre outras coisas, apoio 
público para tratamento dos 
animais e ajuda para a cons-
trução de uma estrutura 
apropriada de acolhimento.

Cinco cavalos, um bode, 
cerca de 140 cachorros e 20 
gatos estão hoje abrigados no 
local, que, segundo Isabela, 

tem espaço para 30 animais. 
Ela também mora na casa 
com seus dois filhos e alega 
que não resgata mais animais 
na rua. Contudo, as pessoas 
os abandonam em sua porta. 

O trabalho não recebe 
apoio financeiro fixo. Tudo 
é mantido, de acordo com 
a fundadora do abrigo, com 
doações conseguidas em cam-
panhas e mobilizações on-line, 
que ficam entre R$ 3 mil e 4 
mil mensais. Com o número de 
animais hoje abrigados, os gas-
tos são de R$ 22 mil mensais, 
ainda de acordo com Isabela.

Como consequência, hou-
ve o corte de água, já que a 
dívida com a concessionária 
chegaria a R$ 19 mil. Segundo 
ela, não há recursos sequer 
para colocar os animais para 
a adoção, já que, para isso, é 
necessário vaciná-los e reali-
zar uma série de exames.

O deputado Noraldino 
Júnior disse que vai solicitar à 
Prefeitura de Contagem que 
sejam tomadas providências 
a fim de que o local volte a 
ser abastecido com água e 
que os exames necessários 
sejam feitos.

Projeto trata da violência obstétrica
O Projeto de Lei (PL) 4.677/17, 
da deputada Geisa Teixeira 
(PT), que dispõe sobre a im-
plantação de medidas de in-
formação e proteção à ges-
tante e parturiente contra 
a violência obstétrica, está 
pronto para ir a Plenário, em 
1º turno. A Comissão de Saú-
de aprovou, ontem, parecer 
favorável à matéria.

O relator, deputado Car-
los Pimenta (PDT), presidente 
da comissão, apresentou o 
substitutivo nº 1, segundo ele 

para incorporar três emendas 
apresentadas pela própria 
autora durante a tramitação,  
com o intuito de eliminar me-
didas que invadiriam a com-
petência do Poder Executivo 
e dar mais clareza ao texto.

Conforme destaca o pa-
recer, a Organização Mundial 
de Saúde (OMS) considera vio-
lência obstétrica certos atos 
praticados contra gestantes e 
parturientes, como abusos ver-
bais, restrição da presença de 
acompanhante, realização de 

procedimentos médicos não 
consentidos, violação de priva-
cidade, recusa em administrar 
analgésicos e violência física.
Requerimentos – Outras 
duas comissões se reuniram 
ontem para votar requeri-
mentos. A Comissão de Direi-
tos Humanos aprovou, entre 
outras coisas, a realização 
de audiência pública para 
debater os danos causados 
às famílias moradoras do 
entorno da Serra do Curral, 
na Região Metropolitana de 

Belo Horizonte (RMBH), de-
vido à falta de água. O autor 
do requerimento, deputado 
Cristiano Silveira (PT), con-
sidera que o problema de 
abastecimento é decorrente 
da atividade minerária.

Na Comissão de Partici-
pação Popular, foi aprovado 
requerimento de audiência 
sobre o projeto federal que 
trata da regulação dos agro-
tóxicos no Brasil. A solicita-
ção é do deputado Doutor 
Jean Freire (PT).

O deputado Noraldino Júnior e a fundadora do abrigo, Isabela Freitas, durante visita da comissão

Flávia Bernardo
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Tribunal sugere alterações na LDO
O Plenário recebeu, na Reu-
nião Ordinária de ontem, 
dois ofícios do presidente 
do Tribunal de Justiça de Mi-
nas Gerais (TJMG), desem-
bargador Nelson Missias de 
Morais. Eles encaminham 
sugestões de emendas e um 
substitutivo a projetos de lei 
que tramitam na Assembleia.

Duas sugestões de emen-
das têm como objeto o PL 
5.189/18, do governador Fer-
nando Pimentel, que contém 
a Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) para 2019. Uma 
delas busca inserir artigo 
a fim de garantir expressa-
mente ao Poder Judiciário a 
autonomia para remanejar 

os recursos financeiros que 
lhe forem atribuídos. A outra 
tem o objetivo de evitar que 
se aplique aos fundos espe-
ciais do Judiciário uma limita-
ção estabelecida na proposta 
original do Poder Executivo. 
Essa regra determina que a 
aplicação desses e de outros 
recursos estaria limitada aos 

valores executados no exercí-
cio de 2017.

O substitutivo altera 
o PL 4.909/18, do próprio 
Tribunal de Justiça, que faz 
mudanças nos cargos em co-
missão do órgão. O novo tex-
to muda a denominação de 
alguns cargos e sua forma de 
recrutamento.

ORADORES

Segurança
O deputado Sargento Rodri-
gues (PTB) comentou nota 
oficial do Comando da Polícia 
Militar de Minas Gerais em res-
posta a denúncias de suposta 
manipulação nos registros de 
ocorrências policiais, com o 
intuito de maquiar os dados 
sobre criminalidade no Estado. 
O deputado reafirmou suas 

críticas, acrescentando que as 
denúncias continuam a che-
gar a seu gabinete. “Roubos 
são transformados em furtos, 
assaltos a mão armada em cri-
mes contra o patrimônio, ten-
tativas de homicídio em lesão 
corporal”, afirmou. Ele leu um 
e-mail de um sargento do 49º 
Batalhão da PM que reforçaria 
essas acusações. Para o parla-

mentar, as denúncias já cum-
priram em parte o objetivo, 
uma vez que, na nota oficial, 
o comandante da corporação 
declara que maquiagens de 
dados são proibidas. Por isso, o 
deputado recomendou que os 
policiais façam uma cópia da 
nota para exibi-la sempre que 
forem “coagidos por algum su-
perior a mascarar os boletins”.

Homenagens
Os 161 anos de emancipa-
ção política de Montes Cla-
ros (Norte) foram lembrados 
pelo deputado Carlos Pimen-
ta (PDT), que parabenizou o 
município de 450 mil habi-
tantes. Ele destacou, ainda, 
a homenagem realizada na 
Câmara Municipal de Mon-
tes Claros por ocasião do 
centenário do nascimento 

do prefeito Toninho Ribeiro, 
segundo ele um dos maiores 
benfeitores do município, 
e felicitou o atual prefeito, 
Humberto Souto. Carlos Pi-
menta também fez elogios 
ao município de Três Pontas 
(Sul), cidade que classificou 
como promissora e economi-
camente importante. Lamen-
tou, porém, o “abalo político” 
que o município sofreu há al-

guns meses, com a renúncia 
do prefeito. Finalmente, o de-
putado leu carta em que um 
servidor aposentado condena 
o governo do Estado por atra-
sar e parcelar o pagamento 
do funcionalismo e criticou o 
governador Fernando Pimen-
tel, que teria culpado as des-
pesas com os servidores ina-
tivos pelo rombo nas finanças 
de Minas Gerais.

Ferrovias
A visita da Comissão Extraordi-
nária Pró-Ferrovias Mineiras 
à Agência Nacional de Trans-
portes Terrestres (ANTT), em 
Brasília (DF), na terça-feira 
(3), foi comentada por seu 
presidente, o deputado João 
Leite (PSDB). Ele ressaltou 
o empenho da comissão no 
sentido de acompanhar o 
processo de renovação ante-

cipada das concessões ferro-
viárias e de exigir mais inves-
timentos na malha ferroviária 
do Estado. João Leite disse 
que o processo não contem-
pla recursos para Minas Ge-
rais e privilegia outros esta-
dos. Segundo o parlamentar, 
a comissão obteve da ANTT o 
compromisso de serem reali-
zadas cinco audiências públi-
cas para discutir o assunto em 

Minas. As reuniões deverão 
ser em Ipatinga, Divinópolis, 
Juiz de Fora, Montes Claros 
e Belo Horizonte. João Leite 
também fez coro às críticas 
ao governador Fernando Pi-
mentel por supostamente 
ter culpado os aposentados 
pelo rombo financeiro do 
Estado e recebeu apoio, em 
aparte, do deputado Bonifá-
cio Mourão (PSDB).

Agrotóxicos
O deputado Doutor Jean Frei-
re (PT) falou sobre audiência 
pública que a Comissão de 
Participação Popular realizará 
para discutir projeto da Câma-
ra dos Deputados que libera 
o uso de agrotóxicos. “É um 
projeto para disfarçar que ve-
neno não é veneno”, criticou. 
O parlamentar foi aparteado 

por Noraldino Júnior (PSC), 
que o apoiou. Doutor Jean 
Freire também comentou a 
importância das ferrovias para 
o Estado e pediu ao deputado 
João Leite (PSDB) que inclua 
os Vales do Jequitinhonha e 
Mucuri e a cidade de Aimorés 
(Rio Doce) na lista de audiên-
cias da Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT). 

Em aparte, João Leite explicou 
que as cinco reuniões foram 
agendadas com a ANTT, o que 
não impede que a comissão 
marque outras. Doutor Jean 
Freire também parabenizou o 
governo do Estado pela con-
cessão de títulos fundiários a 
famílias de Minas Novas e Se-
tubinha, totalizando a entrega 
de 3 mil títulos na atual gestão.Fo
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ACONTECE HOJE

	 0h	 Plenário (continuação) 
	 0h20	 Palestra – Potencialidades das pessoas com autismo e inserção 

no mercado de trabalho, com Walter Camargo Júnior 
	 1h30	 Assembleia Notícia 
	 2h	 Comissão de Segurança Pública (17/4) – Discussão sobre 

decreto que permite ao Detran/MG contratar empresas para 
vistoria de veículos

	 5h	 Palestra – Da liberdade de expressão ao direito à expressão, com 
João Wanderley Geraldi

	 6h10	 Compactos de Comissões
	 6h30	 Memória e Poder – Político José Santana de Vasconcellos 
	 7h30	 Assembleia Notícia
	 8h	 Mundo Político
	 8h30	 Compactos de Comissões 
	 8h45	 Assembleia ao Vivo/Comissões
	 12h	 Assembleia Debate – Desafios para o desenvolvimento regional: 

Sul e Sudoeste
	 13h	 Mundo Político 
13h30	 Assembleia ao Vivo 
	 14h	 Plenário (ao vivo) – Reunião Ordinária, com pronunciamentos, 

discussão e votação de proposições 
	 18h	 Memória e Poder – Político José Santana de Vasconcellos 
	 19h	 Assembleia Notícia (ao vivo)
19h30	 Panorama (inédito) – 10 anos da Lei Seca
	 20h	 Comissões de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

e de Saúde (11/6) (inédito) – Discussão sobre opções de 
tratamento para quem tem bexiga neurogênica 

	 22h	 Assembleia Notícia 
22h30	 Mundo Político (inédito) – Entrevistas, comentários e notas 

sobre a movimentação política no País
	 23h	 Plenário (reprise)

• programação sujeita a alterações
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ORDEM DO DIA

TV ASSEMBLEIA

8 horas
• Mostras Acerca da ciclicidade, de Daniel de Carvalho, e Vestidas para 

serem adoradas, de Jésus Guilherme (Galeria de Arte)
10 horas

• Comissão Extraordinária Pró-Ferrovias Mineiras (Plenarinho II) – debater a 
renovação das concessões de ferrovias. Requerimento: deputado João Leite

• Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização (Auditório SE) – discu-
tir e votar proposições que dispensam Plenário

10h45
• Comissão de Constituição e Justiça (Plenarinho III) – discutir e votar pa-

recer sobre o PL 4.828/17 (1º turno), do deputado Antônio Jorge, que 
autoriza o Poder Executivo a conceder pensão especial, mensal, vitalícia 
e intransferível aos filhos de pessoas atingidas pela hanseníase

13 horas
• Visitas Orientadas (ALMG) – Câmara Municipal de Córrego do Bom Jesus

14 horas
• Reunião Ordinária (Plenário)

• Visitas Orientadas (ALMG) – estudantes da Universidade Federal de 
Alfenas

14h15
• Comissão de Minas e Energia (Plenarinho IV) – discutir e votar parecer 

sobre o PL 3.676/16 (2º turno), da Comissão Extraordinária das Barra-
gens, que dispõe sobre o licenciamento ambiental e a fiscalização de 
barragens no Estado

14h30
• Comissão Extraordinária de Proteção dos Animais (Auditório SE) – discutir 

e votar proposições da comissão
15h30

• Comissão Extraordinária de Proteção dos Animais (Auditório SE) – deba-
ter as políticas públicas de proteção animal no Estado e as dificuldades 
enfrentadas por ativistas e organizações não governamentais. Requeri-
mento: deputado Noraldino Júnior

19 horas
• Zás (Teatro) – banda Dom Pescoço, com o show Tropsicodelia

Reunião Ordinária (14 horas)
Veto Parcial à Proposição de Lei 23.882

Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei institui o Plano 
de Regularização de Créditos Tributários e altera leis sobre o tema. Dis-
cussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Parcial à Proposição de Lei Complementar 153
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei complementar 
prorroga o prazo para licença médica dos servidores afetados pela de-
claração de inconstitucionalidade da Lei Complementar 100, de 2007. 
Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Parcial à Proposição de Lei 23.733
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei dispõe sobre o 
atendimento e o acompanhamento psicossocial das famílias das vítimas 
de calamidades públicas. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.752
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei permite ao apo-
sentado da Polícia Civil exercer, em caráter eventual, a função de au-
xiliar ou membro de banca examinadora do Detran, com recebimento 
de honorários. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.762
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei prevê medidas 
para assegurar a autenticidade de informações e a segurança nos sites 
governamentais. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.765
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei trata da publi-

cidade em órgão ou entidade sob controle do Estado. Discussão em 
turno único (faixa constitucional)

Veto Parcial à Proposição de Lei 23.820
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei altera a Lei 20.608, 
de 2013, que institui a Política Estadual de Aquisição de Alimentos da 
Agricultura Familiar. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Parcial à Proposição de Lei 23.856
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei trata da cessão 
de direitos creditórios originados de créditos tributários e não tributá-
rios. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.861
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei dispõe sobre o 
porte de arma de fogo por agente socioeducativo. Discussão em turno 
único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.863
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei proíbe a utili-
zação, no Estado, de animais para desenvolvimento, experimentos e 
testes de cosméticos. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.867
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei trata da inser-
ção de mensagem educativa em cardápios. Discussão em turno único 
(faixa constitucional)

Veto Parcial à Proposição de Lei 23.880
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei dispõe sobre as ações 
de manutenção de estradas. Discussão em turno único (faixa constitucional)


